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Às nove horas do dia doze de março de dois mil e vinte e quatro, no Plenário
Judivan Cabral, sob a presidência do Deputado Wilson Filho, realizou-se a 4º

Reunião Ordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
"Invocando a proteção de Deus e, em nome do povo paraibano," o Senhor
Presidente declarou aberta a reunião e convidou o Deputado João Gonçalves
para secretariar os trabalhos. Ato contínuo, o Secretário procedeu à leitura do
edital do ato de convocação, publicado no dia 11 de março do corrente ano, e
à leitura da ementa da Ata da 3º Reunião Ordinária, ocorrida no dia 05 de

março de 2024. Depois, o Presidente a colocou em discussão e votação,
ocasião em que ela foi aprovada sem restrições, sem discussão e por
unanimidade. Estiveram presentes à reunião, além dos Deputados já citados,
os Deputados Taciano Diniz, como membro titular, e Nilson Lacerda, como
membro suplente, e o Deputado Júnior Araújo. Após tais procedimentos e

registros, os membros da Comissão analisaram os seguintes itens da pauta:
Item A — MATÉRIAS PREJUDICADAS EM CONFORMIDADE COM O

ART. 163, DA RESOLUÇÃO 1.578/2012 (REGIMENTO INTERNO). Na
ocasião, para fins de registro em Ata, o Secretário leu as seguintes matérias
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prejudicadas: 1441/2023 — DO DEPUTADO WALLBER VIRGÓLINO-
Dispõe sobre a educação especial e inclusiva para atendimento às pessoas com
transtorno mental, transtorno do espectro autista (TEA), deficiência intelectual
e deficiências múltiplas, no âmbito do estado da Paraíba. Matéria Prejudicada
pelo PLO 598/23; 1431/2023 —- DO DEPUTADO CHIÓ - Dispõe sobre o

tratamento prioritário às denúncias de assédio em universidades e assegura
celeridade nas investigações e resolução dos casos. Matéria Prejudicada pelo
PLO 1.343/2023 1444/2023 -—- DO DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO -

Assegura ao diabético, nos serviços públicos e privados, o direito de

prioridade na realização de exames complementares de diagnóstico que
exijam jejum prévio, coletas de sangue e ultrassonografia de abdômen, no
âmbito do Estado da Paraíba. Matéria Prejudicada pela Lei 10.914/2017
1446/2023 — DO DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO - Institui o cultivo
do peixe panga na aquicultura do estado da Paraíba. Recebido na Comissão:
20/12/2023 Matéria Prejudicada pela Lei 12.126//2022 1466/2023 — DO

DEPUTADO SARGENTO NETO - Dispõe sobre a hemodiálise em trânsito

para pacientes portadores de doenças renais crônicas, no âmbito do estado da

Paraíba, e dá outras providências. Item B — MATÉRIAS QUE DISPENSAM
A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO: 1434/2023 — DA DEPUTADA DRA
PAULA - Dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública a FUNDAÇÃO
MARIANA MOREIRA ALVESe dá outras providências; 1828/2024 — DO

DEPUTADO ADRIANO GALDINO - Reconhece de Utilidade Pública a

Associação de Voluntário “Abrigo Amigo Animal de Lagoa Seca, localizado
no município de Lagoa Seca, neste Estado da Paraíba. Item C — VETOS Nºs:
71/2023 - Veto Total ao Projeto de Lei nº 652/2023, por inconstitucionalidade,
de autoria do Dep. Júnior Araújo que "Determina a preferência da disposição
de assentos para mulheres que viajam desacompanhadas em ônibus
intermunicipais e dá outras providências". Pedido de vistas do Deputado João

Gonçalves. 85/2023 - Veto Total ao Projeto de Lei nº 761/2023, de autoria do

Deputado George Morais, que "Instituí a Política Estadual de Geração
Distribuída com Energias Renováveis de Pequeno Porte no Estudo da Paraíba
e de outras providências". Pedido de vistas do Deputado Wilson Filho;
86/2023 - Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 677/2023, de autoria do Deputado



Sargento Neto, que "Institui, no âmbito do Estado da pá
Estadual de Enfrentamento ao Trabalho Escravo e dá outras
Relatoria da matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, relatorN abs tos
apresentando a justificativa acerca do posicionamento adotadoproferiu
Parecer pela manutenção do veto parcial. Ato contínuo, o Parecer foi colocado

em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida,

o Parecer foi colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade. Veto

parcial mantido; 99/2024 - DO GOVERNADOR DO ESTADO - Veto Parcial

ao Projeto de Lei nº209/2023 de autoria do Deputado Caio Roberto, que
"Dispõe sobre o “Programa Cidadania Digital”, nas escolas, na forma que
especifica e dá outras providências". A Relatoria da matéria foi do Deputado
João Gonçalves, relator substituto, que, apresentando a justificativa acerca do

posicionamento adotado, proferiu Parecer pela manutenção do veto parcial.
Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão, ocasião em que não houve

quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado em votação e este
foi aprovado por maioria, com o voto divergente do Deputado Taciano Diniz.

Veto parcial mantido. Item D - PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA.
1419/2023 - DO DEPUTADO JUNIOR ARAÚJO - Concede o título de

Cidadão Paraibano ao cantor e compositor Aduílio Mendes, pelos relevantes
serviços prestados ao Estado da Paraíba. A Relatoria da matéria foi do

Deputado João Gonçalves, que, seguindo o posicionamento adotado pela
consultoria da Casa, proferiu Parecer pela constitucionalidade e juridicidade
da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão, ocasião em

que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado em

votação e este foi aprovado por unanimidade; 1423/2023 —- DO DEPUTADO
JOÃO PAULO SEGUNDO - Denomina de ANTÔNIO PEDRO DOS

SANTOS a Rodovia PB-104 que liga os municípios de Alagoa Nova e os

municípios de Lagoa de Roça e Esperança. A Relatoria da matéria foi do

Deputado Taciano Diniz, que, seguindo o posicionamento adotado pela
consultoria da Casa, proferiu Parecer pela constitucionalidade e Juridicidade
da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão, ocasião em

que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado em

votação e este foi aprovado por unanimidade; 1424/2023 — DO DEPUTADO



mm

Deputado Nilson Lacerda, que proferiu Parecer pela constitucionalidade e

juridicidade da matéria, acompanhado pelo Deputado Taciano Diniz. Houve

voto divergente do Deputado João Gonçalves e o voto de qualidade do

Presidente Wilson Filho. Aprovado Parecer pela inconstitucionalidade;
1425/2023 — DO DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO - Dispõe sobre a

revogação do parágrafo único do artigo 91 da Lei 3.903 de 14 de julho de

1977 e acrescenta os parágrafos 1º e 2º ao mesmo artigo. A Relatoria da

matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, que, divergindo do posicionamento
adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela constitucionalidade e

juridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,
ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer do

Deputado foi colocado em votação e este foi rejeitado por maioria,
prevalecendo-se, assim, o Parecer técnico da Casa, pela inconstitucionalidade
da matéria; 1427/2023 — DO DEPUTADO CHIÓ - Institui o Observatório
Estadual das Mudanças Climáticas na Paraíba. A Relatoria da matéria foi do

Deputado Nilson Lacerda, relator substituto, que, seguindo o posicionamento
adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela inconstitucionalidade e

injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,
ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi
colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1428/2023 — DO

DEPUTADO JUTAY MENESES - Dispõe sobre a instituição da semana
estadual da inclusão digital da pessoa idosa e dá outras providências; À

Relatoria da matéria foi do Deputado João Gonçalves, que, seguindo o

posicionamento adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela
constitucionalidade e juridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi

colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em

seguida, o Parecer foi colocado em votação e este foi aprovado por
unanimidade; 1452/2023 —- DO DEPUTADO SARGENTO NETO - Denomina
de viaduto deputado Rômulo José de Gouveia localizado na alça sudoeste,
perímetro de acesso à av. Juscelino Kubistchek na BR 230, em Campina
Grande-PB; A Relatoria da matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, relator

entes
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quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado tú:votação: este
foi aprovado por unanimidade; 1458/2023 — DO DEPUTADO SARGENTO

NETO - Denomina de viaduto senador José Targino Maranhão o viaduto

localizado na alça sudoeste, perímetro de acesso à rodovia Antonio Mariz, BR

230, em Campina Grande-PB. Pedido de vistas solicitado pelo Deputado João

Gonçalves; 1701/2024 — DO DEPUTADO WILSON FILHO - Reconhece os

portadores de fibromialgia como pessoas com deficiência no âmbito do estado

da Paraíba. A Relatoria da matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, relator

substituto, que, seguindo o posicionamento adotado pela consultoria da Casa,

proferiu Parecer pela constitucionalidade e juridicidade da matéria, com

emenda modificativa. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,

ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi

colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1432/2023 — DO

DEPUTADO TACIANO DINIZ - Dispõe sobre a estadualização do trecho da

Rodovia Municipal que liga o município de Olho D'Água a Juru. Pedido de

vistas solicitado pelo Deputado João Gonçalves; 1435/2023 - DO

DEPUTADO LUCIANO CARTAXO - Estabelece a isonomia entre árbitros e

árbitras no âmbito do Estado da Paraíba e dá outras providências. A Relatoria

da matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, relator substituto, que, seguindo o

posicionamento adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela

inconstitucionalidade e injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi

colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em

seguida, o Parecer foi colocado em votação e este foi aprovado por

unanimidade; 1436/2023 — DO DEPUTADO LUCIANO CARTAXO- Dispõe

sobre a proteção e os direitos da pessoa com Epidermólise Bolhosa, no Estado

da Paraíba e dá outras providências. A Relatoria da matéria foi do Deputado

João Gonçalves, relator substituto, que, seguindo o posicionamento adotado

pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela constitucionalidade e

juridicidade da matéria, com emenda modificativa. Ato contínuo, o Parecer foi

colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em



unanimidade; 1437/2023 — DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO - Proi

utilização, por estabelecimentos públicos ou privados, de filas de espera
intercaladas em detrimentos da prioridade no atendimento da pessoa idosa. À

Relatoria da matéria foi do Deputado Taciano Diniz, que, seguindo o

posicionamento adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela

inconstitucionalidade e injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi

colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em

seguida, o Parecer foi colocado em votação e este foi aprovado por

unanimidade; 1438/2023 — DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO - Dispõe

sobre a criação do observatório estadual da violência contra a pessoa idosa,

criança e adolescente, pessoa com deficiência e da mulher na Paraíba. À

Relatoria da matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, relator substituto, que,

seguindo o posicionamento adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer

pela inconstitucionalidade e injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer

foi colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir.

Em seguida, o Parecer foi colocado em votação e este foi aprovado por

unanimidade; 1439/2023 — DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO - Cria a

política estadual de coleta de DNA da pessoa em situação de vulnerabilidade e

dá outras providências. Pedido de vistas pelo Deputado Wilson Filho;

1440/2023 — DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO - Dispõe sobre a exibição

de espetáculos envolvendo nudez e dá outras providências. A Relatoria da

matéria foi do Deputado João Gonçalves, que, seguindo o posicionamento

adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela inconstitucionalidade e

injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,

ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi

colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1447/2023 — DO

DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO - Estabelece diretrizes para oO

acolhimento de alunos da educação especial nas escolas da rede estadual de

ensino. A Relatoria da matéria foi do Deputado João Gonçalves, que, seguindo

o posicionamento adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela

inconstitucionalidade e injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi

colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em



seguida, o Parecer foi colocado em votação e este foi apr
com voto divergente do Deputado Nilson Lacerda;
DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO - Dispõe sobre a re da

do IPVA, para veículos equipados com GNV, no âmbito do EstaleUsaíba
e dá outras providências. Pedido de vistas solicitado pelo Deputado João

Gonçalves; 1449/2023 - DO DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO -

Dispõe sobre a obrigatoriedade das Instituições de permanência de pessoas
idosas manterem responsável técnico com formação em nível superior na área

de saúde e dá outras providências. Pedido de adiamento por deliberação do

Presidente Wilson Filho; 1450/2023 - DO DEPUTADO CHICO MENDES-
Dispõe sobre o estágio curricular supervisionado realizado por estudantes

como experiência profissional para fins de admissão em primeiro emprego e

concurso público perante a administração pública estadual direta e indireta,

empresas públicas e sociedades de economia mista, no âmbito do estado da

Paraíba, e dá outras providências. A Relatoria da matéria foi do Deputado
Nilson Lacerda, relator substituto, que, seguindo o posicionamento adotado

pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela inconstitucionalidade e

injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,
ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi

colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1451/2023 — DO

DEPUTADO CAIO ROBERTO - Dispõe sobre a estadualização do trecho da

BR 382 a 388, que liga o Município de São José de Caiana ao Município de

Bonito de Santa Fé no estado da Paraíba. Pedido de vistas solicitado pelo

Deputado João Gonçalves; 1453/2023 -— DO DEPUTADO TOVAR

CORREIA - Concede o “Título de Cidadão Paraibano" à Dom Dulcênio

Fontes de Matos, Bispo de Campina Grande/PB. A Relatoria da matéria foi do

Deputado João Gonçalves, relator substituto, que, seguindo o posicionamento
adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela constitucionalidade e

juridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,
ocasião em que não houve quem quisesse discutir, Em seguida, o Parecer foi

colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1456/2023 — DO

DEPUTADO ADRIANO GALDINO - Concede o Título de Cidadão

Paraibano ao Ilmo. Sr. José Marconi Medeiros de Souza, pelos relevantes



ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi

colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1459/2023 — DO

DEPUTADO SARGENTO NETO - Estabelece pontuação adicional no

cômputo do processo seletivo para mestrado e doutorado a candidatos que

apresentarem certificado de habilitação em linguagem de sinais- libras, no

âmbito do estado da Paraíba, na forma que especifica. Pedido de vistas
solicitado pelo Deputado João Gonçalves; 1460/2023 — DO DEPUTADO
INÁCIO FALCÃO - Determina o tratamento equitativo à pessoa com

deficiência auditiva em centros de formação de condutores, no âmbito do

estado da Paraíba, na forma em que menciona. A Relatoria da matéria foi do

Deputado Nilson Lacerda, relator substituto, que, seguindo o posicionamento
adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela inconstitucionalidade e

injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,
ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi

colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1461/2023 — DA

DEPUTADA JANE PANTA - Institui o Dia Estadual de Luta e Combate ao

HIV/Aids, a ser comemorado anualmente em 01 de dezembro no Estado da

Paraíba. A Relatoria da matéria foi do Deputado João Gonçalves, relator

substituto, que, seguindo o posicionamento adotado pela consultoria da Casa,

proferiu Parecer pela constitucionalidade e juridicidade da matéria. Ato

contínuo, o Parecer foi colocado em discussão, ocasião em que não houve

quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado em votação e este

foi aprovado por unanimidade; 1462/2023 — DO DEPUTADO INÁCIO
FALCÃO - Dispõe sobre o prazo de no mínimo de 30 (trinta) dias para retorno
às consultas médicas no estado da Paraíba, sem qualquer cobrança adicional.
A Relatoria da matéria foi do Deputado João Gonçalves, que, seguindo o

posicionamento adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela
inconstitucionalidade e injuridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi

colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em



proferiu Parecer pela constitucionalidade e juridicidade da

contínuo, o Parecer foi colocado em discussão, ocasião em que”URIA
quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado em votação e este

foi aprovado por unanimidade; 1465/2023 -— DO DEPUTADO JUTAY
MENESES- Dispõe sobre a estadualização da estrada vicinal que liga a PB-

135 à divisa com o estado do Rio Grande do Norte. Pedido de vistas solicitado

pelo Deputado João Gonçalves; 1467/2023 -— DO DEPUTADO TACIANO

DINIZ - Reconhece a “Festa da Padroeira Nossa Senhora da Conceição”
realizada no dia 08 de dezembro no município de Itaporanga — PB, como

Patrimônio Histórico, Cultural e Imaterial do Estado da Paraíba. A Relatoria

da matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, relator substituto, que, seguindo o

posicionamento adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela
constitucionalidade e juridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi

colocado em discussão, ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em

seguida, o Parecer foi colocado em votação e este foi aprovado por

unanimidade; 1609/2024 — DO DEPUTADO ADRIANO GALDINO- Institui

a Lei João Vítor, que determina que os Editores de Livros, no âmbito do

Estado da Paraíba, assegurem a edição de livros, apostilas e outros materiais

pedagógicos acessíveis na linguagem Braille e em formato digital. A Relatoria
da matéria foi do Deputado João Gonçalves, que, seguindo o posicionamento
adotado pela consultoria da Casa, proferiu Parecer pela constitucionalidade e

juridicidade da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão,
ocasião em que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi

colocado em votação e este foi aprovado por unanimidade; 1741/2024 — DO

DEPUTADO BRANCO MENDES- Altera a redação do $ 6º do art. 19 da lei

de nº: 7.517/2003, acrescentado pela Lei de n.º: 9721/2012, e dá outras

providências. Pedido de vistas solicitado pelo Deputado João Gonçalves. Item

E —- PROJETOS DE RESOLUÇÃO Nºs: 143/2023 -—- DO DEPUTADO



Filho; 155/2023 - DA DEPUTADA CAMILA TOSCAN SEE
Medalha deMérito Desportivo “Genival Leal Menezes” a Silvana Mayara
Cardoso Fernandes, e adota providências correlatas; 180/2024 - DO

DEPUTADO PROFESSOR FRANCISCO - Concede a medalha Epitácio

pessoa ao Sr. Sérgio Beltrão. A Relatoria da matéria foi do Deputado Nilson

Lacerda, relator substituto, que, seguindo o posicionamento adotado pela
consultoria da Casa, proferiu Parecer pela constitucionalidade e juridicidade
da matéria. Ato contínuo, o Parecer foi colocado em discussão, ocasião em

que não houve quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado em

votação e este foi aprovado por unanimidade; 188/2024 - DO DEPUTADO
CHICO MENDES - Dispõe sobre a concessão da Medalha do Mérito Jurídico
Tarcísio de Miranda Burity ao ex-Deputado Estadual e Advogado Dr. Antonio

Quirino de Moura, de notório saber e do pujante destaque nas ciências

jurídicas. A Relatoria da matéria foi do Deputado Nilson Lacerda, relator

substituto, que, seguindo o posicionamento adotado pela consultoria da Casa,

proferiu Parecer pela constitucionalidade e juridicidade da matéria. Ato

contínuo, o Parecer foi colocado em discussão, ocasião em que não houve

quem quisesse discutir. Em seguida, o Parecer foi colocado em votação e este

foi aprovado por unanimidade. Na sequência, o Deputado Presidente encerrou
a presente Sessão com a justificativa do adiantar da hora. Lavrou-se a presente
Ata o redator Tiago Carvalho Farias, Assessor Técnico Legislativo, que,

depois de lida e aprovada, será rubricada em todas as folhas e assinada pelo

Presidente, o Deputado Wilson Filho, conforme o disposto no Art. 60, do RI

desta Casa Legislativa. Plenário Judivan Cabral, João Pessoa, 12 de março de

2024.

Deputado Wilson Filho
Presidente
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